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                    PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

                     CIDADE SIMBOLO DE INTEGRAÇÃO DO MERCOSUL

                    SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

                     DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

                 Prefeito Hugolino Andrade, 433, F (55) 39681014


PREGÃO PRESENCIAL


Município de Sant’Ana do Livramento

Processo nº 00383/2012
Edital de Pregão Presencial nº 002/2012
Tipo de julgamento: menor preço global

Edital de pregão para Aquisição de Licença de Uso de Software de Sistema de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas


WAINER VIANA MACHADO, Prefeito Municipal de Sant’Ana do Livramento, no uso de suas atribuições, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 09 horas, do dia 10 de fevereiro do ano de 2012, na Secretaria Municipal da Fazenda, localizada na rua Prefeito Hugolino Andrade, nº 433, se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio,  com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando a contratação de empresa para a prestação dos serviços descritos no objeto, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17-07-2002, e do Decreto Municipal nº 4.216 de 14 de dezembro de 2005, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93.


1 - DO OBJETO


Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para Aquisição de licença de uso de software de Sistema de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou NFS-e que possibilite a emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Declaração Mensal Eletrônica de Serviços prestados e tomados e Gestão do ISSQN, com operacionalização integralmente realizada pela internet (ambiente web), incluindo implantação, conversão, treinamento, suporte técnico e transferência de código fonte, conforme ANEXO I.

1.1 Poderão participar da presente licitação, empresas do ramo de atividade pertinente ao  objeto deste edital.

1.2  A proponente deverá realizar visita técnica.   Face à complexidade dos serviços a serem executados, bem como a quantidade de dados e informações necessárias à elaboração de suas propostas, deverá ser realizada visita até 5 dias antes da data marcada para a sessão pública, devendo a visita ser agendada com antecedência de 24 horas, em horário a ser definido entre licitante e a Administração do Município. A visita deverá ser efetuada pelo responsável técnico da empresa proponente. 

1.3 O atestado de visita técnica será fornecido àqueles proponentes que realizarem a visita técnica e será expedido pelo DTI – Departamento de Tecnologia de Informação – da Prefeitura Municipal, telefone (55) 3968 1133,  e-mail: pmcpd01@yahoo.com.br, com Juliano ou Humberto,  em favor exclusivamente da licitante. 
1.4  A falta de visita técnica desclassifica automaticamente a licitante.

1.5  O licitante deve se apresentar no DTI da Prefeitura Municipal em  veículo próprio, sendo que  as despesas da visita correm exclusivamente por conta do licitante.

2 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES


2.1
Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação  em dois (02) envelopes  distintos, lacrados, não transparente e identificados, respectivamente: nº 01,  PROPOSTA E  nº 02 , DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA, para o que se sugere a seguinte inscrição:

AO MUNICÍPIO DE ......................

EDITAL DE PREGÃO Nº.............

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

AO MUNICÍPIO DE ......................

EDITAL DE PREGÃO Nº.............

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO


3.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, com apenas um representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.

3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade.

3.1.2. Nenhum interessado poderá representar mais de uma empresa.

3.1.3. A licitante deverá apresentar “Declaração de Atendimento aos requisitos de habilitação”, conforme modelo “ ANEXO IV”

3.1.4 A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes. 

3.2.
O credenciamento do(s) representante(s) da(s) empresa(s) será efetuado com a apresentação dos seguintes documentos:

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar, autenticados, os seguintes documentos:

a.1) Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos  de eleição de seus administradores.

b) se representada por procurador, deverá apresentar:

 b.1) Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos  de eleição de seus administradores (autenticados).
b.2) instrumento público ou particular de procuração, este com a  firma do outorgante reconhecida em cartório, devendo constar o nome da empresa outorgante e também o nome do outorgado, constando ainda a indicação de amplos poderes para dar lances (s) em licitação pública ou

b.3) carta de credenciamento outorgado  pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, com assinatura reconhecida em cartório, podendo ser adotado o modelo constante no Anexo III deste edital.

3.3. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação.
3.4.Caso o  contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

3.5. A documentação referente ao “CREDENCIAMENTO’ e a “DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO” devem ser apresentadas fora dos envelopes de HABILITAÇÃO e PROPOSTA.

3.6.O Pregoeiro poderá, no curso da sessão pública de pregão, consultar o Cadastro da licitante, para comprovar os poderes para tomar e assinar decisões para a empresa.

3.7. Os documentos, do item 3.2 (a.1 a b.3) deverão ser apresentados em originais ou em cópias reprográficas autenticadas. As cópias poderão ser autenticadas pelo pregoeiro mediante a apresentação dos originais.


4 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES


4.1.No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nºs 01 – PROPOSTA DE PREÇO e nº 02 – DOCUMENTOS.

4.2.Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.

4.3.O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame.

4.4.No momento do credenciamento, os licitantes deverão entregar a Declaração de  pleno atendimento aos requisitos de habilitação, em conformidade com o disposto no inciso VII do art. 4° da lei nº 10.520/02, podendo ser adotado o modelo constante no Anexo IV deste edital, sob pena de não aceitação da proposta. 

4.5.A licitante que não se fizer representar na sessão pública do pregão deverá entregar, sob pena de não aceitação da proposta, a Declaração  pleno atendimento aos requisitos de habilitação e uma cópia, autenticada, do Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos  de eleição de seus administradores,  em um terceiro envelope, contendo no anverso, como sugestão, os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PREGÃO PRESENCIAL Nº ......../2012.

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO


5 – PROPOSTA DE PREÇO
5.1.A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 dias, deverá ser apresentada no envelope nº 01, em uma via, preenchida por meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas (sob pena de desclassificação), assinada e identificada com a denominação  do licitante e deverá conter:

a) CNPJ, telefone/fax/e-mail (se houver) e nome da pessoa indicada para contatos;

b)Cotação de preços, contendo a discriminação completa  do objeto, em conformidade com Anexo I – Termo de Referência com as especificações técnicas exigidas;

c)Conter os valores mensal e total da proposta, valores estes fixos e irreajustáveis, junto aos quais considerar-se-​ão inclusas todas e quaisquer despesas incidentes sobre o objeto licitado (tributos, fretes, encargos de qualquer natureza, dentre outros), conforme modelo Anexo II. 

d)Apresentação do Atestado de Visita  Técnica emitido pelo DTI,  conforme item 1.2.

5.2.Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço (mensal) até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas  as demais, se houver, também em eventual contratação.
________________________________________________________________________________
6 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS


6.1.Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo (mensal) e as das ofertas com preços até 10 % (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subseqüentes, até a proclamação da vencedora.

6.2.Não havendo, pelo menos,  03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.

6.3.No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir  da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora.

6.4.Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem  preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

6.5.A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante.

6.6.É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

6.7.Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas neste edital.

6.8.O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, conseqüentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas..

6.9.Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

6.10.O encerramento da etapa  competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

6.11.Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-se com os valores consignados na estimativa de preço efetuada pela Administração, decidindo motivadamente a respeito.

6.12.A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado.

6.2. Serão desclassificadas as propostas que:

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;

b) contiverem opções de preços alternativos;

c) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;

d) se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5

e) apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis.

6.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

6.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital;

6.5. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.

6.6. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de Licitações e Contratos deste Município.

6.7. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.


7 – DA HABILITAÇÃO

Para fins de habilitação neste pregão, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos para a habilitação:

7.1. Se cadastradas no órgão licitante, apresentar o Certificado de Registro Cadastral, em vigor, expedido pelo  órgão licitante. No caso de documentos com prazo de validade vencido, a licitante poderá anexar junto  ao  CRC (no envelope documentação), os documentos atualizados na forma de cópia reprográfica autenticada (exceto internet);

7.1.1. Declaração assinada por representante legal de que a empresa licitante não foi declarada inidônea para participar em licitações ou para contratar com o poder público, conforme modelo ANEXO V

7.1.2. Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada por representante legal da empresa, conforme modelo ANEXO VI. 

7.1.3. Comprovação de capacidade técnica, através da apresentação de Atestado(s) de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução pela licitante de objeto(s) compatível(is) em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, relativamente às seguintes atividades consideradas como parcelas de maior relevância dentro da execução do objeto a ser contratado:

a)Implantação de Sistema de Nota Fiscal Eletrônica
b)Implantação de Sistema de Gestão  do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza

c)Implantação de Sistema de Declaração Eletrônica de Serviços
d)Serviço de Integração de Sistemas utilizando tecnologia Web Services e padrão de arquivo XML (Extensible Markup Language) 

e)Operacionalização de Sistema de Fiscalização do ISSQN,  contemplando ações básicas de auditoria, tais como programação fiscal, abertura de Ordem de Serviço, Levantamento de dados para apuração do ISS, emissão de notificação fiscal, lavratura de Auto de Infração, emissão de demonstrativos que compõe a base de cálculo  do Auto de Infração  e ficha resumo fiscalização.
7.1.3.1. O atestado apresentado deve conter as seguintes informações básicas: nome do contratado, do contratante, identificação do objeto fornecido e local do fornecimento.

7.1.4. Declaração formal de disponibilidade  das instalações e dos equipamentos adequados á realização do objeto, bem como do pessoal técnico ligado à execução dos serviços, assinada por representante legal ou por procurador/credenciado, munido de procuração hábil, nos termos da lei ou de carta de credenciamento.
7.1.5. Comprovação de que a licitante possui, no dia da apresentação da proposta, Capital Social Integralizado ou patrimônio líquido de valor igual ou superior 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, conforme dispõe § 3º do art. 31 da Lei 8.666/93.

7.1.5.1 -  A comprovação deverá ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da Lei, mediante apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, por cópia autenticada, extraída do livro diário, devidamente registrada no órgão competente e assinada por profissional,  que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação das propostas. 

7.2. As empresas não cadastradas deverão apresentar dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos de habilitação, em vigor na data da sessão pública do pregão:
7.2.1.Registro comercial no caso de empresa individual;

7.2.2.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

7.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos  de eleição de seus administradores.

7.2.4.Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede da licitante.

7.2.5.Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei;

7.2.6.Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

7.2.7.Declaração assinada por representante legal de que a empresa licitante não foi declarada inidônea para participar em licitações ou para contratar com o poder público , conforme modelo ANEXO V

7.2.8.Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada por representante legal da empresa, conforme modelo ANEXO VI

7.2.9.Certidão Negativa  de Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de expedição do documento.

7.2.10. Comprovação de capacidade técnica, através da apresentação de Atestado(s) de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução pela licitante de objeto(s) compatível(is) em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, relativamente às seguintes atividades consideradas como parcelas de maior relevância dentro da execução do objeto a ser contratado:

a)Implantação de Sistema de Nota Fiscal Eletrônica
b)Implantação de Sistema de Gestão  do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza

c)Implantação de Sistema de Declaração Eletrônica de Serviços
d)Serviço de Integração de Sistemas utilizando tecnologia Web Services e padrão de arquivo XML (Extensible Markup Language) 

e)Operacionalização de Sistema de Fiscalização do ISSQN,  contemplando ações básicas de auditoria, tais como programação fiscal, abertura de Ordem de Serviço, Levantamento de dados para apuração do ISS, emissão de notificação fiscal, lavratura de Auto de Infração, emissão de demonstrativos que compõe a base de cálculo  do Auto de Infração  e ficha resumo fiscalização.

7.2.10.1. O atestado apresentado deve conter as seguintes informações básicas: nome do contratado, do contratante, identificação do objeto fornecido e local do fornecimento.

7.2.11. Declaração formal de disponibilidade  das instalações e dos equipamentos adequados á realização do objeto, bem como do pessoal técnico ligado à execução dos serviços, assinada por representante legal ou por procurador/credenciado, munido de procuração hábil, nos termos da lei ou de carta de credenciamento.

7.2.12. Comprovação de que a licitante possui, no dia da apresentação da proposta, Capital Social Integralizado ou patrimônio líquido de valor igual ou superior 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, conforme dispõe § 3º do art. 31 da Lei 8.666/93.

7.12.1 -  A comprovação deverá ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da Lei, mediante apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, por cópia autenticada, extraída do livro diário, devidamente registrada no órgão competente e assinada por profissional,  que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação das propostas. 

7.3. Os documentos, do item 7 deverão ser apresentados em originais ou em cópias  reprográficas autenticadas. As cópias poderão ser autenticadas pelo pregoeiro mediante a apresentação dos originais.

7.4. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.

8 – DA ADJUDICAÇÃO

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

8.2. Em caso de desatendimento as exigências habilitatória, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes  a oportunidade  para  manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte do licitante.  


9 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. Tendo o licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.


9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestar-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.

9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

9.4. O  recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 

9.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

10 - DOS PRAZOS


10.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de até 05 (cinco) dias, convocará a vencedora para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

10.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, com possibilidade de renovação nos termos da Lei nº 8.666/93.
10.3. A implantação do sistema deverá ocorrer conforme cronograma a seguir:

10.3.1. A partir do recebimento pela contratada da ordem de início dos serviços:

a) No máximo 30 (trinta) dias para o Planejamento do projeto;

b) No máximo 60 (sessenta) dias para: 

b.1.) Adequação da legislação (minutas); 

b.2) Integração com sistema tributário do Município;

b.3) Disponibilização do datacenter;

b.4) Entrega do aplicativo através de termo de recebimento específico;

b.5) Início do projeto piloto em contribuintes indicados pela administração tributária.

5.1.2. A  partir do início do projeto piloto:

a) No máximo 90 (noventa) dias para os ajustes necessários à implantação definitiva do sistema.


11 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


11.1. Para contratação do objeto desta licitação os recursos previstos correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 040401.42997.04123002204.022000.339039.0000 (33208).

__________________________________________________________________________
12 – DO PAGAMENTO E REAJUSTE DE VALOR

12.1.  O pagamento do valor global será efetuado ao contratado em 12 (doze) parcelas iguais e sucessivas, sendo a primeira com vencimento em 30 (trinta) dias após o início dos serviços, e as demais na mesma data dos meses subseqüentes. 
12.2 O pagamento será efetuado mensalmente, mediante apresentação de nota fiscal, acompanhada da cópia da SEFIP, juntamente das guias de recolhimento da GRF e GPS, do mês anterior,  após aprovação da contratante.

12.3 A não apresentação dos documentos solicitados pela empresa contratada, o Município fará a retenção dos valores correspondentes ao recolhimento da GRF e GPS  pelo período de 30(trinta) dias, até regularização da documentação pela empresa contratada. Caso não ocorra a regularização no período citado, os valores serão depositados em juízo para satisfação dos eventuais créditos.

12.4 Os preços  poderão sofrer reajustes decorridos 12 (doze) meses da assinatura do contrato e será de acordo com a variação do IGPM - FGV, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, nos termos da legislação vigente.

12.5 O reajustamento dos valores não será considerado alteração contratual, sendo obrigatória, entretanto, a solicitação da empresa acompanhada das demonstrações dos respectivos cálculos. 

.  

12.6. Poderão ser descontados dos pagamentos mensais as importâncias de natureza tributária, previdenciária ou decorrente de eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE  ou a terceiros.
13 – DAS PENALIDADES


13.1.Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, a licitante, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

a)  deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos;

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 03 (três) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato.

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 03 (três) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10%  sobre o valor atualizado do contrato;

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 12% sobre o valor atualizado do contrato.

13.2.  As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

13.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.


14 – DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO


14.1 - Esgotados os prazos, o participante cuja proposta foi homologada como vencedora, será chamado para celebrar o contrato, que integra esta licitação, mediante comunicação expressa, devendo fazê-lo no prazo máximo de três dias, contados a partir da data em que receber a comunicação.

14.2 - Expirado o prazo para celebração do contrato sem a celebração do mesmo, será convocado o licitante que tiver melhor classificação;
15 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

15.1 – A participação do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitida se o interessado comprovar tal situação jurídica junto com os documentos de credenciamento através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP (art. 72 da Lei Complementar n. º 123/06), ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. 

15.2- DA DOCUMENTAÇÃO:

15.2.1 - As empresas constituídas em forma de microempresa ou empresas de pequeno porte, por ocasião da participação, deverão apresentar, no que couber, toda a documentação exigida inclusive a documentação referente a regularidade fiscal (mesmo que esta apresente alguma restrição, atendendo o que determina o art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06).

15.2.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
15.2.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

15.3 - DOS CRITÉRIOS  DE  JULGAMENTO:

15.3.1 – Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada pelas mesmas, igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma;

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto da licitação;

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem acima, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se defina aquela que primeiro poderá apresentar a melhor proposta. 

15.3.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após a solicitação do Pregoeiro, sob pena de preclusão.

15.3.3 – Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

15.3.4 – O disposto nos itens 15.3.1, 15.3.2 e 15.3.3 deste edital, somente se aplica quando a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver empresas enquadradas nesta condição no intervalo de propostas iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) superiores à melhor proposta.  

15.3.5 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas apresentadas por empresas não enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte, o desempate far-se-á nos termos  do parágrafo 2º  do artigo 45  da  Lei  n.º 8.666/93 e alterações. 


16 – DISPOSIÇÕES GERAIS


16.1 – Esta licitação poderá ser revogada ou anulada, nos termos do Artigo 49 da Lei régia.

16.2
As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser dirigidas, por escrito, ao Departamento de Licitações e Contratos, mediante requerimento das empresas interessadas, até 02 dias úteis da abertura, pelo fax nº (55) 39681014, ou ainda, pelo e-mail pmllicitacoes@hotmail.com.

16.3
Independentemente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica aceitação tácita das condições estipuladas neste edital, decaindo o direito de impugnar os seus termos a licitante que, tendo-o aceito sem objeções, vier, após julgamento desfavorável, dizer de falhas e/ou irregularidades que o viciem, conforme previsto no Parágrafo 2º do  art. 41 da Lei nº 8.666/93.

16.4
As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, atendidos o interesse público e o da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação.

16.5
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste Pregão, e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do certame, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

16.6
O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais, observadas na documentação de habilitação e proposta de preços, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura do procedimento.

16.7.
Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião e /ou servidor público, ou publicação em órgão da imprensa oficial. Poderão ser apresentados documentos extraídos via Internet, ou cópias, cuja aceitação fica condicionada à verificação de sua autenticidade mediante acesso ao site do Órgão que os expediu.  

16.8
É facultada, ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

16.9
Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente, que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüente aos ora fixados, no mesmo local e horário anteriormente estabelecidos.

16.10 Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar em sua documentação o endereço e os números de fax, telefone e e-mail.

16.11
Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

16.12.
Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente Edital.

16.13
A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a homologação do certame não implicarão direito à contratação.

16.14
No caso de alteração neste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, o prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

16.15 A adjudicada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato.

16.16
Informações complementares deverão ser solicitadas no Departamento de Licitações e Contratos, no endereço supra citado,  pelo telefone (55) 39681014,  no horário compreendido entre as 7:40 e 13:30 horas ou pelo e-mail: pmllicitacoes@hotmail.com.

16.17.
O Pregoeiro ou autoridade superior poderão valer-se de pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação.

16.18
O adjudicatário de cada item será convocado a assinar o Contrato no prazo de até 03 (três) dias corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração Municipal.

16.19 – Maiores informações  e edital serão fornecidas na Secretaria Municipal da Fazenda – Departamento de Licitações e Contratos, sito na rua Prefeito Hugolino Andrade, 433 ou pelo telefone: (55) 39681014 ou ainda: site: www.santanadolivramento,rs.gov.br , link Licitações/ Prefeitura Municipal.

16.20 – Fazem parte deste edital:

- Anexo I -   Termo De Referência:

- Anexo II -   Modelo Proposta

- Anexo III -  Modelo Termo de Credenciamento

- Anexo IV -  Modelo  Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação

- Anexo V  -  Modelo declaração de idoneidade

- Anexo VI -  Modelo declaração cumprimento Art. 7º Const. Federal

- Anexo VII - Minuta Contrato

Sant’Ana do Livramento,  16  de  janeiro  de 2012.

WAINER VIANA MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL


ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2012
	Lote
	Quant.
	Especificação do Objeto


	Valor Unitário Mensal Máximo (R$)
	Valor Total x 12 meses Máximo (R$)

	01
	01
	Aquisição de licença de uso de software de Sistema de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou NFS-e que possibilite a emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Declaração Mensal Eletrônica de Serviços prestados e tomados e Gestão do ISSQN, com operacionalização integralmente realizada pela internet (ambiente web), incluindo implantação, conversão, treinamento, suporte técnico e transferência de código fonte. Prazo da Contratação: 12 meses, com possibilidade de renovação nos termos da Lei nº 8.666/93.
	20.864,08
	250.369,00

	As informações de ordem técnica deverão ser obtidas no DTI (Departamento de Tecnologia de Informação,  telefone  (55) 3968 1133, e-mail: pmcpd01@yahoo.com.br, com Sr. Juliano ou Humberto.


1. A proponente deverá realizar visita técnica.   Face à complexidade dos serviços a serem executados, bem como a quantidade de dados e informações necessárias à elaboração de suas propostas, deverá ser realizada visita até 5 dias antes da data marcada para a sessão pública, devendo a visita ser agendada com antecedência de 24 horas, em horário a ser definido entre licitante e a Administração do Município. A visita deverá ser efetuada pelo responsável técnico da empresa proponente. 

2. O atestado de visita técnica será fornecido àqueles proponentes que realizarem a visita técnica e será expedido pelo DTI – Departamento de Tecnologia de Informação – da Prefeitura Municipal, telefone (55) 3968 1133, e-mail:pmcpd01@yahoo.com.br, com Juliano ou Humberto,  em favor exclusivamente da licitante. 
3.  A falta de visita técnica desclassifica automaticamente a licitante.

4.  O licitante deve se apresentar no DTI da Prefeitura Municipal em  veículo próprio, sendo que  as despesas da visita correm exclusivamente por conta do licitante.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

Secretaria Municipal de Administração

DTI - Departamento de Tecnologia de Informação


	Memorando Nº 101/2011 de 27 de dezembro de 2011

	Remetente: DTI – Departamento de Tecnologia de Informação

	Para: 
Secretaria da Fazenda


	Assunto: Especificações para aquisição licença de uso de Sistema de NFe

	Prezado Senhor

As especificações constantes neste documento são baseadas no PREGÃO PRESENCIAL Nº. 086/2010 da Prefeitura de Canoas/RS. 

O objeto da presente licitação é a aquisição de licença de uso de software de Sistema de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou NFS-e que possibilite a emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Declaração Mensal Eletrônica de Serviços prestados e tomados e Gestão do ISSQN, com operacionalização integralmente realizada pela internet (ambiente web), incluindo implantação, conversão, treinamento, suporte técnico e transferência de código fonte. Prazo da Contratação: 12 meses, com possibilidade de renovação nos termos da Lei nº 8.666/93.

1. Das Especificações Mínimas Aceitáveis: O Sistema deve possuir as especificações mínimas abaixo descritas, as quais devem ser obrigatoriamente atendidas pelas licitantes sob pena de desclassificação preliminar da proposta. 

1.1. O Sistema e todos os seus aplicativos deverão estar disponíveis 24 horas por dia, nos 7dias da semana via internet, em ambiente seguro HTTPS.

1.2. Acesso ao Sistema deve se dar através de identificação por senha personalizada ou certificação digital.

1.2.1.O Sistema deve possuir dispositivo apto a impedir acessos indevidos, acesso simultâneo de um mesmo usuário, bem como acesso direto a telas do sistema sem validação de usuário e senha por chamada a URL. 

1.2.2. O Sistema deve, ainda, registrar todas as ocorrências de login, inclusive as infrutíferas, e informação de último acesso ao usuário.

1.3. O Sistema deve dispor de aplicativo em que o contribuinte possa cadastrar e/ou alterar seus dados cadastrais, bem como definir o login e a senha de primeiro acesso. 

1.3.1. Após o devido cadastro e envio dos dados acima referidos, o contribuinte deverá proceder à comprovação das informações cadastradas apresentando os competentes documentos na Secretaria Municipal da Fazenda.
1.3.2. O cadastro será submetido à análise da Secretaria Municipal da Fazenda, através do setor competente. Após a liberação, o sistema deverá informar, através de mensagem automática para endereço eletrônico (e-mail) indicado/cadastrado pelo contribuinte, a liberação do acesso e a necessária/obrigatória alteração da senha no primeiro acesso ao sistema.

1.4. Liberado o acesso do Contribuinte o sistema deve possibilitar a identificação dos demais usuários autorizados, cadastrando as devidas senhas para utilização da ferramenta. 

1.5. O Sistema deve impedir/bloquear o acesso de quaisquer pessoas às senhas cadastradas pelos usuários, inclusive pelos servidores da Fazenda Municipal ou, ainda, pelo responsável pela empresa;

1.5.1. Deve, também, prever uma política de reenvio de nova senha de primeiro acesso ao Contribuinte, quando por ele solicitado.

1.6. O Sistema deve disponibilizar ao Contribuinte a atualização cadastral, via sistema, com validação automática quando os dados alterados não necessitem comprovação, conforme disposição expressa da legislação municipal. 

1.6.1. Para alguns campos pré-definidos pela Secretaria da Fazenda, a validação da alteração estará condicionada à comprovação das informações junto à Unidade de Atendimento da Secretaria da Fazenda.

1.7. O Sistema deve possibilitar à Fazenda Municipal o controle histórico de todas as alterações cadastrais efetuadas, identificando data/hora, os dados alterados e o autor da alteração.

1.8. O Sistema da NFS-e deve possibilitar a total integração com o sistema de administração tributária utilizado pelo Município e com os softwares de gestão dos contribuintes (chamados ERP), seguindo obrigatoriamente os padrões da ABRASF. 

1.9. O Sistema deve possibilitar a entrada de dados via digitação e remessa de arquivos concomitantemente. 

1.10. O Sistema deve, ainda, administrar os Contribuintes que permanecerão emitindo Notas Fiscais em papel, bem como aqueles que, por disposição legal, encontram-se desobrigados da emissão da Nota Fiscal, tais como instituições financeiras, empresas de telefonia, cinemas, estacionamentos, etc. 

1.11. A ferramenta deverá ser adaptada à legislação Municipal.

1.12. O Sistema deve disponibilizar aplicativo “FALE CONOSCO” que possibilite ao Contribuinte dirimir suas dúvidas em meio eletrônico, sendo as mensagens encaminhadas ao setor de competência para as devidas providências.

1.13. O Sistema deve disponibilizar aplicativo para CADASTRO DE DENÚNCIA, em razão de problemas identificados pelo tomador ou prestador do serviço, com encaminhamento de mensagem automática para o setor competente após a confirmação do cadastro da denúncia. 

1.14. O Sistema deve disponibilizar ferramenta de acesso para visualização e download dos manuais operacionais do sistema, layout’s de arquivos para conversão de RPS (Recibo Provisório de Serviços) em NFS-e e documentação dos serviços de Web Services da NFS-e.

2. Dos Módulos Obrigatórios: o Sistema deve possuir, obrigatoriamente, os módulos abaixo descritos, sob pena de desclassificação preliminar da proposta:

2.1. DO MÓDULO PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA (NFS-e)

2.1.1. O Sistema deve possuir aplicativo em que os contribuintes cadastrados no sistema possam emitir notas fiscais autorizadas eletronicamente, diretamente, conforme disposição da legislação Municipal, nos moldes definidos pela ABRASF;

2.1.2. As NFS-e emitidas via sistema, devem possuir as seguintes especificações: 

a) Numeração seqüencial da NFS-e, atribuída pelo sistema para cada estabelecimento; 

b) geração automática de código de validação no corpo NFS-e;

c) geração automática da data de emissão da NFS-e;

 d) Possibilidade de inclusão da logomarca do contribuinte no corpo NFS-e;

e) Discriminação dos serviços através da indicação dos itens constantes no cadastro do contribuinte, oferecendo ainda uma opção “outros serviços”, permitindo a seleção de qualquer outra atividade da lista de serviços.

f) Possibilidade de emissão de relatório de serviços prestados pelo contribuinte e que não constem em seu cadastro, para posterior verificação. 

g) Indicação do total dos serviços e valor do ISSQN no corpo da nota.

h) Abertura do campo para digitação de deduções apenas para atividades que admitem deduções.

i) Fechamento da nota fiscal com indicação do valor total, deduções, base de cálculo do ISSQN, alíquotas por serviço prestado, valor do imposto e campo para informação de valor de crédito no IPTU.

j) As NFS-e poderão ser acessadas pelo tomador do serviço através do número sequencial e o código de validação.

k) As NFS-e deverão ser visualizadas antes do fechamento. 

l) Após a emissão as NFS-e poderão ser impressas e/ou enviadas por e-mail.

m) Para optantes do Simples Nacional, o sistema deverá possibilitar a indicação, pelo emitente (prestador), da alíquota aplicável conforme Legislação Federal.

2.1.3. O Sistema da NFS-e deve possuir aplicativo para lançamento das retenções federais.

2.1.4. Os RPS, notas fiscais convencionais e os cupons fiscais deverão ser convertidos em NFS-e.

a) Em casos especiais, o Município poderá permitir a emissão de RPS precedidos de autorização para impressão e/ou cupom fiscal (no caso de empresas que utilizem emissores de cupom fiscal como as operadoras de estacionamento).

b) Estes recibos provisórios ou cupons fiscais deverão ser convertidos em NFS-e no prazo estabelecido pela legislação Municipal.

2.1.5. Na conversão de RPS em NFS-e, o sistema deve possuir ferramentas que permitam:

a) Controle de série para o caso de emissões paralelas (mais de um emissor de cupom fiscal).

b) Apontar os recibos/cupons que foram convertidos fora do prazo.

2.1.6. O sistema de NFS-e deve possuir ferramenta para consulta de autenticidade e validação das NFS-e pelo tomador do serviço, utilizando o número da nota e o código de validação.

2.1.7. As NFS-e, depois de emitidas, poderão ser canceladas pelo emitente (prestador), mas não poderão ser alteradas.

2.1.8. O sistema deve ter aplicativos para atribuir premiação, bonificação, ou crédito para abatimento no IPTU para os Tomadores identificados na nota fiscal eletrônica.

2.1.9. O sistema deve possibilitar ao Município a suspensão da autorização para emissão de NFS-e.

2.2. DO MÓDULO PARA EMISSÃO DECLARAÇÃO MENSAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA:

- DAS INFORMAÇÕES GERAIS

2.2.1. O sistema deve permitir, através de Declaração Eletrônica de Serviços, o registro de todas as operações realizadas com Nota Fiscal convencional ou qualquer outro tipo de documento que registre operações de prestação de serviços (recibos, orçamentos, conhecimentos e outros) de empresas que efetuem recolhimento do imposto na forma mensal ou estimada, Simples Nacional, isentas, imunes, não incidentes ou fixo mensal/semestral/anual e que estejam legalmente dispensadas da emissão de NFS-e.

a) Para optantes do Simples Nacional, o sistema deve exigir que o Contribuinte especifique a alíquota do ISS, definida pela faixa de receita bruta.

2.2.2. Uma vez encerrado determinado período, o contribuinte poderá efetuar correções somente via lançamento substitutivo. Neste caso, o sistema deverá preservar os lançamentos originais e expor na declaração eletrônica, tanto os lançamentos válidos (últimos lançamentos) quanto os lançamentos alterados/cancelados (lançamentos corrigidos).

2.2.3. O sistema deve ter condições de indicar o responsável pelo pagamento do ISSQN, com base nas informações inseridas anteriormente, considerando as situações que remetem o pagamento do imposto ao prestador ou tomador dos serviços, de acordo com o código do serviço prestado e a legislação que regra a substituição tributária no município.

2.2.4, O Sistema deve efetuar o cálculo automático do ISSQN com base nas informações lançadas.

2.2.5. O Sistema deve inviabilizar a emissão de guias de pagamento sem o prévio lançamento do documento fiscal, entretanto deve permitir a emissão de guias de pagamento para uma, várias ou todas as notas lançadas em uma mesma competência.

2.2.6 O sistema deve possibilitar a emissão automática de guias quando do encerramento de escrituração normal e/ou substitutiva, completamente vinculadas a esta escrituração e abatendo valores gerados anteriormente via guias avulsas de que trata o item anterior.

2.2.7 O sistema deve possibilitar a emissão de guias referentes a períodos anteriores, ou seja, guias com o imposto em atraso, calculando automaticamente os acréscimos legais.

2.2.8. As guias para pagamento devem estar enquadradas conforme o padrão FEBRABAN, para recebimento em qualquer agência bancária. 

2.2.9. O Sistema deve disponibilizar menu de aplicativos dinâmico com a apresentação das opções disponíveis para aquele momento, como por exemplo  a permissão para correção de documentos já lançados e/ou lançamentos complementares quando já encerrada a competência ou não permitir algumas alterações após o encerramento da competência.

2.2.10. O Sistema, quando do lançamento de notas dos prestadores de serviços, deve apresentar as atividades já constantes no cadastro do contribuinte e permitir a seleção de qualquer outra atividade da lista de serviços. 

2.2.11. Deve, ainda, emitir relatório de serviços prestados pelo contribuinte e que não constem em seu cadastro, para posterior verificação. 

2.2.12. O Sistema deve possibilitar, até o efetivo encerramento da escrituração, alterações ou cancelamento de lançamentos efetuados sem a preservação das informações alteradas ou canceladas.

2.2.13. O Sistema deve efetuar críticas durante o registro das notas fiscais de serviços prestados e tomados, conforme parâmetros estabelecidos pela Administração Tributária do Município.

- DA ESCRITURAÇÃO DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS:

2.2.14. O Sistema deve permitir a escrituração de notas fiscais de serviços para todos os prestadores do Município, com seleção do período de competência, sendo automaticamente, via sistema, escriturada a nota na declaração eletrônica do tomador do serviço.

2.2.15. O sistema deverá permitir a identificação dos tomadores de serviço, como segue:

a) Pessoa Física não Identificada (PFNI)

b) Pessoa Física (dentro ou fora do município) Identificada – através do CPF

c) Pessoa Jurídica (dentro ou fora do município) Identificada – através do CNPJ

d) Pessoa Jurídica (exterior) – sem CNPJ

2.2.16. Ao digitar o CPF ou CNPJ do tomador do serviço, o sistema deverá:

a) Apresentar as demais informações, se o mesmo estiver no cadastro do sistema.

b) Dar condições para digitação das demais informações se o mesmo não estiver no cadastro do sistema.

2.2.17. O sistema deverá reconhecer automaticamente o plano de contas completo do COSIF e possibilitar a opção de lançamento através deste ou ainda do plano de contas de cada instituição financeira individualizada, sendo que ambas deverão estar correlacionadas com os códigos de serviço pertinentes.

2.2.18. O sistema deverá apresentar aplicativos para encerramento dos lançamentos do período de competência lançado, sendo que o mesmo deverá criticar:

a) Continuidade da numeração de notas fiscais com o período anterior

b) Continuidade da numeração de notas fiscais no período que se quer encerrar

c) Se as notas lançadas foram precedidas de autorização para impressão de documentos fiscais (AIDOF).

d) Possibilidade do prestador informar que não prestou serviços no período (SEM MOVIMENTO).

2.2.19. Para se efetuar o lançamento de serviços tomados não haverá a necessidade de se efetuar um novo login de acesso uma vez que o mesmo já foi feito para o lançamento dos serviços prestados.

DA ESCRITURAÇÃO DOS TOMADORES DE SERVIÇOS:

2.2.20. O sistema deve permitir escrituração de notas fiscais dos serviços tomados, identificando número da nota, data de emissão, série e sub-série, natureza dos serviços (código do serviço), retenção na fonte (quando houver). 

2.2.20.1 O sistema deve, ainda, fazer uma crítica com os lançamentos já existentes evitando a duplicidade.

2.2.21. O sistema deve permitir a identificação dos prestadores de serviço, como segue:

a) Pessoa Física (dentro ou fora do município) Identificada – através do CPF

b) Pessoa Jurídica (dentro ou fora do município) Identificada – através do CNPJ

c) Pessoa Jurídica (exterior) – sem CNPJ

2.4.3. Ao digitar o CPF ou CNPJ do tomador do serviço o sistema deverá:

a) Apresentar as demais informações, se o mesmo estiver no cadastro do sistema.

b) Dar condições para digitação das demais informações se o mesmo não estiver no cadastro do sistema.

2.2.22. Quando o tomador também for prestador de serviços, o sistema deve possibilitar acesso aos registros / lançamentos de serviços prestados, na mesma tela / período de competência – sem a necessidade de o contribuinte efetuar novo login.

2.3 DO MÓDULO PARA SERVIÇOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL – TOMADORES E PRESTADORES 

2.3.1. O sistema deve disponibilizar ferramenta para o cadastramento de obra em que serão identificados os dados cadastrais dos prestadores e tomadores dos serviços, tais como proprietário do imóvel, dono da obra e incorporador.

 2.3.2. Ao lançar códigos de serviços da construção civil o sistema deve abrir campo para a identificação da obra.

2.4.  DO MÓDULO PARA CADASTRO E INSCRIÇÃO DE CONTADORES:

2.4.1. O Sistema deve possibilitar o cadastramento de contadores e sua utilização após liberação por intermédio do Município com poderes para esta atividade (senha que permita esta operação).

2.4.2. Os contadores poderão constituir sua conta-corrente de clientes, nos seguintes moldes:

a) Se o cliente (contribuinte) não estiver vinculado a nenhum outro contador, este vínculo poderá ser constituído somente pelo contribuinte;

b) Se o cliente já estiver vinculado a um contador, um novo vínculo somente poderá ser efetuado após o rompimento do vínculo antigo.

c) Somente o contador ou o contribuinte podem romper o vínculo vigente.

2.4.3. Os contadores, através da utilização de sua senha de contador, poderão ter acesso ao sistema para gerenciar as obrigações principais e acessórias de cada um de seus clientes (contribuintes), sendo que os lançamentos efetuados terão indicação de quem os efetuou (contador e/ou contribuinte).

2.4.4. O sistema deve possibilitar a remessa de arquivos dos lançamentos efetuados (já digitados) nos softwares de contabilidade, evitando-se assim um retrabalho deste profissional.

2.5. DO MÓDULO PARA CAPTAÇÃO DE VALORES ARRECADADOS PELO SIMPLES NACIONAL:

2.5.1. O Sistema deve estar de acordo com a Legislação do Simples Nacional e efetuar o controle dos contribuintes que estiverem enquadrados, promovendo o cruzamento da receita auferida com os repasses da União, das condições de enquadramento e das possibilidades de suspensão.

2.5.2. O sistema deve estar preparado para decodificar os arquivos DAS/ DASN e DAF 607 e outros, disponibilizados pela Receita Federal do Brasil – RFB que contenham informações dos contribuintes optantes do Simples Nacional, para controle e fiscalização através do cruzamento de informações referentes à declaração de receita auferida e arrecadação de seus tributos. 

2.6. DO MÓDULO PARA EMISSÃO DE AIDOF ELETRÔNICA:

2.6.1. O Sistema deve disponibilizar aplicativo onde qualquer contribuinte cadastrado possa solicitar a autorização eletrônica para impressão dos recibos provisórios de serviços.

2.6.2. Este dispositivo deve controlar a seqüência numérica de cada solicitação para cada tipo/série, evitando assim erros na solicitação.

2.6.3. O aplicativo deve possuir mecanismos que possibilitem a autorização automática, quando obedecidas regras estabelecidas.

2.7. DO MÓDULO PARA A FISCALIZAÇÃO

2.7.1. O Sistema deve disponibilizar aplicativo / dispositivo para a total administração da Ação Fiscal.

2.7.2. Deve possibilitar, ainda, a administração histórica das ações fiscais efetuadas e gerenciamento para evitar a decadência e a prescrição.

2.7.3. Deve disponibilizar dispositivos para que o responsável pelo setor possa efetuar o encaminhamento e acompanhamento de ordens de serviços para os fiscais, com determinação de prazo para execução e seu respectivo monitoramento.

2.7.4. O Sistema deve possibilitar o controle e geração de termos / notificações  via sistema , como segue:

a) Ordem de Serviço;

b) Termo de Inicio de Fiscalização;

c) Notificação para apresentação de documentos;

d) Notificação para regularização;

e) Termo de Conclusão de Fiscalização;

f) Relatório de Fiscalização;

g) Auto de Infração;

2.7.5. O módulo deve possuir os seguintes dispositivos:

a) controle de recepção e devolução de documentos.

b) controle de notificações e avisos.

c) elaboração de planilha de cálculo dos termos fiscais, com respectivo cálculo de correções monetárias, juros e multa de mora (parametrizados de acordo com a legislação municipal).

d) para implantação de multa.

e) para registro de ocorrências

f) para geração de relatórios estatísticos de serviços por fiscal, geral e relatórios gerenciais para total acompanhamento e gerenciamento da ação fiscal.

2.8. DO MÓDULO PARA A GESTÃO DO ISSQN:

2.8.1. O Sistema deve disponibilizar aplicativo que permita a emissão de relatórios gerenciais com controle e manutenção via perfis, bem como de novos relatórios definindo os filtros e critérios desejados.

2.8.2. O sistema deve possibilitar a emissão de resumo de declarações, com a totalização das informações das notas fiscais emitidas e recebidas por tipo de operação, mostrando os valores totais de quantidade de notas, total de serviço, total de ISSQN.

2.8.3. O aplicativo deve ser dinâmico e parametrizável possibilitando a realização de consultas em bases de dados, com tratamento e exibição em número de colunas, formato e ordenação solicitados em tempo de execução pelo usuário, em tela, em planilha do Excel, em PDF ou em gráficos. 

2.8.4. O módulo do Sistema deve permitir as seguintes consultas: 

a) De Notas Fiscais com variadas opções de filtros, apresentando todos os contribuintes que se encaixem nestes, totalizando a quantidade de notas emitidas pelos mesmos, valores de ISSQN, valores de serviços, e demais campos porventura necessários, com possibilidade de emissão das consultas em relatório;

b) De resumo de notas fiscais por atividade, apresentando por atividade econômica a quantidade de contribuintes cadastrados, quantidade de notas emitidas, total de serviço, total de base de cálculo e total de ISSQN.  Deve, ainda, a partir da atividade econômica possibilitar a visualização das informações detalhadas por serviço e a partir do serviço detalhá-las por contribuinte;

d) De relatório de contribuintes sem movimento, sem emissão de notas em determinado período, possibilitando, inclusive sua impressão;

e) De relatórios com resumo dos tomadores de serviço, com filtros diversos;

f) Do resumo de valores emitidos de serviços x valores pagos, apresentando a quantidade de notas, total devido e total pago de ISSQN.

2.8.5. O Módulo do Sistema deve permitir / possibilitar as seguintes análises:

 a) da emissão de notas fiscais do contribuinte em formato de calendário, podendo assim visualizar a quantidade de notas emitidas diariamente;

b) da Arrecadação por grupo de serviços prestados com funcionalidade de visualização em gráfico;

c) da Arrecadação por tipo de serviços prestados com funcionalidade de visualização em gráfico;

d) da Média mensal de emissão de notas e arrecadação por contribuinte e por ramos de atividade;

2.8.6. O Módulo do Sistema deve possibilitar a emissão de comparativo da arrecadação de ISSQN dos últimos 5 anos apresentando gráficos para melhor visualização.

2.8.7. O Sistema deve disponibilizar aplicativo com mecanismos que efetuem o cruzamento de informações obtidas da geração de notas fiscais emitidas/recebidas, na declaração de serviços eletrônica, gerando indicativos que elejam contribuintes com indícios de infração à legislação tributária ou passíveis de fiscalização.

2. 8.8. O sistema deve permitir, ainda, o controle do histórico do contribuinte afim de verificar outras passagens na malha fiscal.

2.8.9. O Sistema deve possibilitar o trabalho com Notificação Eletrônica, permitindo ao Fiscal Tributário lavrar Notificação e enviar por e-mail ao contribuinte.

2.8.10. O Sistema deve permitir a emissão de Ordem de Serviço eletrônica onde a autoridade competente designará um Fiscal Tributário ou Técnico a desempenhar determinado serviço, tomando como base os indícios de irregularidades apontados nos relatórios de inconsistências.

2.8.11. O Sistema deve possibilitar / permitir que sejam anexados todos os documentos que serão efetivamente utilizados em todo o procedimento fiscal, de modo que ao concluir a fiscalização e baixar a Ordem de Serviço (OS), se possa consultar a OS e verificar todas as ações que foram feitas. Controle de histórico da OS.

3. Dos Serviços Necessários à Implantação e Manutenção do Sistema:

3.1. DO SUPORTE TECNOLÓGICO: 

3.1.1. Alocação de equipamentos para garantia das transações via web, em ambiente seguro, com atualizações, manutenção preventiva, corretiva e toda a tecnologia necessária para garantia da performance do objeto ora proposto, compatível com o porte da instalação.

3.1.2 A Contratada deve, durante toda a vigência do contrato, disponibilizar para o suporte técnico, no mínimo, dois profissionais, sendo um analista e um programador, que devem deslocar-se a Santana do Livramento ou acessar remotamente o servidor, a fim de atender as alterações e ajustes necessários à Secretaria da Fazenda.

3.2. DO TREINAMENTO:

3.2.1. A Contratada deve oferecer treinamento e capacitação durante a vigência do contrato para tantos quantos servidores forem indicados pelo Contratante, de forma a garantir adequada e plena utilização do aplicativo oferecida.

3.2.2. A Contratada deve executar palestras para os profissionais e escritórios de contabilidade, para profissionais do fisco municipal, escriturários municipais, empresas de todos os portes, sejam prestadoras ou tomadoras de serviços e empresas que solicitarem visita técnica, durante toda a vigência do contrato, quanto à utilização da aplicativo.

3.2.3. A Contratada deve promover a capacitação dos funcionários da contabilidade das Secretarias Municipais pertinentes para a utilização do sistema de escrituração através de: 

a) Realização de palestras para apresentação da ferramenta de Gestão de ISSQN do Município, conforme necessidade identificada pela Administração Tributária.

b) Realização de visitas aos principais escritórios para treinamento e capacitação dos funcionários na utilização da ferramenta de Declaração Eletrônica, de acordo com a relação fornecida pelo Município.

3.2.4. A Contratada deve prestar suporte e apoio ao Contratante:

a) Na aplicação de metodologias a entidades diferenciadas.

b) Na realização de ações voltadas especificamente a grandes empresas instaladas no Município, Órgãos Públicos, Autarquias e demais entidades governamentais, entidades de capital misto e Concessionárias de Serviço Público para o desenvolvimento de metodologias específicas para essas entidades, visando um melhor desempenho no processo de controle e arrecadação do ISSQN, de acordo com a relação fornecida pela Prefeitura;

c) Na realização de Palestras para essas entidades para apresentação da ferramenta Tecnológica de Declaração Eletrônica.

d) Na realização de Palestras para entidades formadoras de opinião, centros empresariais e imprensa para apresentação da ferramenta Tecnológica de Declaração Eletrônica.

4. Da Infra-estrutura para a Implantaçãodo Projeto da NFS-e:

4.1. A contratada deve fornecer a infra-estrutura (DATACENTER) para atender e suportar as demandas de solicitações de acessos e pesquisas de dados do Sistema de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e). 

4.2. A Contratada, para o fornecimento da infra-estrutura acima mencionada, deve arcar às suas despesas com os necessários investimentos em equipamentos, licenças e serviços abaixo relacionados:

a) Ambiente de missão crítica;

b) Obedecer a padrões internacionais para proteção contra fatores internos e externos às instalações;

c) Possuir energia elétrica de dupla alimentação;

d) Possuir parque gerador próprio duplicado, totalmente isolado da estrutura predial;

e) Malha elétrica aterrada, protegendo as instalações contra descargas e interferências eletromagnéticas do tipo, “gaiola de faraday” ou Franklin;

f) Supervisão predial por meio de dispositivos que permitam o monitoramento de todos os ambientes e controle de sistemas da instalação;

g) Ambiente protegido contra qualquer risco de incêndio por spinklers, sistema de supressão a gás;

h) Possuir dispositivos automáticos para detecção de qualquer anomalia; 

i) Componentes de segurança lógica como: firewall, IDS, mecanismos de autenticação e autorização de acesso por criptografia;

j) Disponibilização de ambiente de infra-estrutura de T.I. 24x7 de servidores específicos (firewall, internet, autenticação, aplicação, banco de dados e armazenamento (storage) e acessórios (switchs, roteadores, rack e no-break) para montagem da Central de Processamento da NFS-e (DATACENTER), bem como link de comunicação via Internet para acesso ao sistema NFS-e; 

k) Ambiente climatizado com ar condicionado para a Central de Processamento da NFS-e (DATACENTER) o qual deverá funcionar 24x7, sendo 24:00 horas p/dia, inclusive aos finais de semana e feriados;

l) Disponibilização de equipe de técnica capacitada e certificada para gerenciamento, administração e manutenção da Central de Processamento da NFS-e (DATACENTER);

m) Monitoração completa, da camada do sistema operacional até a camada da aplicação;

n) Custeio de todas as despesas da Central de Processamento da NFS-e (DATACENTER): energia, água, telefone, manutenção e assistência técnica de todos os equipamentos, manutenção predial, aluguel da instalação, IPTU, seguros do imóvel, deslocamentos para suporte, manutenção e suporte de sistemas, suprimentos de equipamentos, material de escritório, material e pessoal de limpeza;

o) Fornecimento de Garantia do Banco de Dados através de políticas de segurança de backup com uso de cofres específicos;

p) Disponibilização de link’s de comunicação dedicado;

q) Sistema Gerenciador de Banco de Dados e Aplicação, bem como outros softwares que sejam necessários para segurança e disponibilização do serviço de NFS-e.

5. Do Cronograma para a Execução do Projeto / Contrato: O prazo para execução contratual será de 12 (doze) meses a contar da ordem de início dos serviços, podendo ser prorrogado por até 48 (quarenta e oito) meses, nos termos da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.

5.1. A implantação do sistema deverá ocorrer conforme cronograma a seguir:

5.1.1. A partir do recebimento pela contratada da ordem de início dos serviços:

a) No máximo 30 (trinta) dias para o Planejamento do projeto;

b) No máximo 60 (sessenta) dias para: 

b.1.) Adequação da legislação (minutas); 

b.2) Integração com sistema tributário do Município;

b.3) Disponibilização do datacenter;

b.4) Entrega do aplicativo através de termo de recebimento específico;

b.5) Início do projeto piloto em contribuintes indicados pela administração tributária.

5.1.2. A partir do início do projeto piloto:

a) No máximo 90 (noventa) dias para os ajustes necessários à implantação definitiva do sistema.

Atenciosamente

____________________________

Juliano Torres Moreira

Diretor do DTI – Mat. 22.350-6


ANEXO II

MODELO – PROPOSTA

Proposta que faz a empresa______________________________________________ inscrita no CNPJ (MF) nº  ____________
, localizada_____________CEP________ Fone/fax____________________.,e-mail: ________________________conforme itens abaixo relacionados, de acordo com todas as especificações e condições estabelecidas na Licitação PREGÃO PRESENCIAL N°...................../2012, promovido pela Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento.

	Lote
	Quant.
	Especificação do Objeto


	Valor Unitário Mensal (R$)
	Valor Total x 12 meses R$)

	01
	01
	Aquisição de licença de uso de software de Sistema de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou NFS-e
 que possibilite a emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Declaração Mensal Eletrônica de Serviços prestados e tomados e Gestão do ISSQN, com operacionalização integralmente realizada pela internet (ambiente web), incluindo implantação, conversão, treinamento, suporte técnico e transferência de código fonte. Prazo da Contratação: 12 meses, com possibilidade de renovação nos termos da Lei nº 8.666/93.
	
	


Prazo de validade da proposta: 60 dias

Contato:

Representante legal: (nome completo,  assinatura, cargo)

CPF:

ANEXO III
MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL N° 0...../2012
(Papel timbrado ou carimbo da empresa)

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ,portador( a) do RG nº 
e do CPF n.º......................................., a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, na modalidade Pregão Presencial nº __ /2012, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa 
, bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame . 

Local, data

__________________________

Representante legal e carimbo

IMPORTANTE:

ESTE DOCUMENTO OU QUALQUER OUTRO RELATIVO AO CREDENCIAMENTO DEVERÁ VIR SEPARADO (FORA) DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE DOCUMENTAÇÃO.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ TER A FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO

ANEXO IV - MODELO

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
À Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, RS

Ref. PREGÃO PRESENCIAL Nº 0......../2012
Prezados Senhores:


Declaramos, sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão e seus anexos, e que atendemos plenamente aos requisitos necessários para habilitação e proposta e declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002.


...................................., de .................de.............de 2012.

Assinatura

(nome do representante legal da empresa proponente)

IMPORTANTE: 

ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ VIR SEPARADA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE DOCUMENTAÇÃO. 

No caso de licitante sem representante credenciado presente na sessão do pregão (por exemplo, propostas e documentação enviadas pelo correio), a declaração constante deste anexo deverá ser inserida em um envelope endereçado a SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA – DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, Centro,  Sant’Ana do Livramento, RS, CEP 97.574 – 010, separado dos referidos no item 3 do edital, no qual constarão número do Pregão,  a razão social, CNPJ, e o endereço completo da licitante, além da informação de que se trata da DECLARACÃO DE  CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILlTACÃO (Art. 4°, Inciso VII da Lei nº 10.520/02).

ANEXO V

MODELO DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
Dados da empresa:

NOME:

CNPJ:

ENDEREÇO:

CPF:


Na qualidade de representante legal da empresa acima descrita declaro sob as penas da lei e para os fins da Licitação Pregão Presencial nº ........../2012, que a empresa por mim representada, não está suspensa temporariamente da participação em licitação, nem impedida de contratar como Poder Público e, da mesma forma, não está  na situação de empresa inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, na forma dos incisos III e IV, do Artigo 87 da Lei Federal 8.666/93.

Local, -----------------/-------------------------/ de 2012.

------------------------------------------------------------

Assinatura

Nome:

ANEXO VI

Modelo

À  Prefeitura  Municipal de Sant’Ana do Livramento:

DECLARAÇÃO


Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade Pregão de nº ........./2012, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16  (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.


Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

........................................................, em..................de......................... de 2012.

Razão social:...........................................

Assinatura:...............................................

CONTRATO Nº ..... /2012
PROCESSO Nº ................./2012
PREGÃO PRESENCIAL Nº ............../2012
AQUISIÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE SISTEMA DE NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS ELETRÔNICAS
Contrato celebrado entre a Administração Municipal de Sant’Ana do Livramento, sito na rua Rivadávia Corrêa, nº 858, inscrita no CNPJ n.º 88.124.961/0001- 59 , Fundo Municipal de Saúde -  CNPJ 12.094.007/0001-07, neste ato representado pelo Sr. Wainer Viana Machado, Prefeito Municipal, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa .......................... sito na .................., nº .........., .....................-....., CEP .......................,  inscrito no CNPJ sob o nº ............................, fone: ......................., doravante denominado CONTRATADO, para fornecer os bens/serviços descritos na cláusula primeira - do Objeto.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo de licitação, PREGÃO PRESENCIAL nº .........../2012, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17-07-2002, e do Decreto Municipal nº 4.216 de 14 de dezembro de 2005, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93, assim como pelas condições do documento que deu origem a este, termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto deste é a contratação de empresa para Aquisição de licença de uso de software de Sistema de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou NFS-e que possibilite a emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Declaração Mensal Eletrônica de Serviços prestados e tomados e Gestão do ISSQN, com operacionalização integralmente realizada pela internet (ambiente web), incluindo implantação, conversão, treinamento, suporte técnico e transferência de código fonte pelo período de 12 meses, com possibilidade de renovação nos termos da Lei nº 8.666/93, em conformidade com as especificações acima, projeto  e proposta apresentada na licitação que se encontra nos autos, respectivamente, e que integram este instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

2.1 O valor mensal do presente Contrato é de R$ XXXX (XXXX), totalizando, assim, um valor para 12 (doze) meses de R$ XXXXX (XXXX), incluindo além do objeto contratado, deslocamentos, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais bem como demais encargos e despesas decorrentes da contratação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS

3.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, com possibilidade de renovação nos termos da Lei nº 8.666/93.
3.2  A implantação do sistema deverá ocorrer conforme cronograma a seguir:

3.2.1. A partir do recebimento pela contratada da ordem de início dos serviços:

a) No máximo 30 (trinta) dias para o Planejamento do projeto;

b) No máximo 60 (sessenta) dias para: 

b.1.) Adequação da legislação (minutas); 

b.2) Integração com sistema tributário do Município;

b.3) Disponibilização do datacenter;

b.4) Entrega do aplicativo através de termo de recebimento específico;

b.5) Início do projeto piloto em contribuintes indicados pela administração tributária.

3.2.2. A  partir do início do projeto piloto:

a) No máximo 90 (noventa) dias para os ajustes necessários à implantação definitiva do sistema.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO E REAJUSTE DE VALOR
4.1.  O pagamento do valor global será efetuado ao contratado em 12 (doze) parcelas iguais e sucessivas, sendo a primeira com vencimento em 30 (trinta) dias após o início dos serviços, e as demais na mesma data dos meses subseqüentes. 

4.2 O pagamento será efetuado mensalmente, mediante apresentação de nota fiscal, acompanhada da cópia da SEFIP, juntamente das guias de recolhimento da GRF e GPS, do mês anterior,  após aprovação da contratante.

4.3 A não apresentação dos documentos solicitados pela empresa contratada, o Município fará a retenção dos valores correspondentes ao recolhimento da GRF e GPS  pelo período de 30(trinta) dias, até regularização da documentação pela empresa contratada. Caso não ocorra a regularização no período citado, os valores serão depositados em juízo para satisfação dos eventuais créditos.

4.4 Os preços  poderão sofrer reajustes decorridos 12 (doze) meses da assinatura do contrato e será de acordo com a variação do IGPM - FGV, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, nos termos da legislação vigente.

4.5 O reajustamento dos valores não será considerado alteração contratual, sendo obrigatória, entretanto, a solicitação da empresa acompanhada das demonstrações dos respectivos cálculos. 

.  

4.6. Poderão ser descontados dos pagamentos mensais as importâncias de natureza tributária, previdenciária ou decorrente de eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE  ou a terceiros.

4.7 As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seu vencimento ocorrerá cinco dias após a sua reapresentação.

4.8 As despesas com a execução do presente contrato correrão por conta do recurso: 040401.42997.04123002204.022000.339039.0000 (33208).
CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

5.1 Da contratada: 

5.1. Disponibilizar, durante toda a vigência do contrato, para o suporte técnico, no mínimo, dois profissionais, sendo um analista e um programador,  a fim de atender as alterações e ajustes solicitados pela Contratante.

5.1.1. A contratada, através de seu suporte técnico, terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para a solução dos problemas ocorridos na implantação / operacionalização do sistema. 

5.2. Analisar a legislação municipal e elaborar minutas com as alterações da legislação necessárias à implantação do sistema de NFS-e.

5.3. Assumir os encargos administrativos e os custos relativos a deslocamento, hospedagem, instalações e outros necessários relativos à sua equipe para a execução do presente contrato.

5.4. Realizar todos os serviços previstos no Contrato disponibilizando equipamentos e sistemas necessários para o perfeito funcionamento e armazenagem dos dados, considerando-se também as questões de sigilo e segurança. 

5.5. Cumprir os prazos estabelecidos em cronograma para a implantação do sistema, bem como atender as necessidades da Contratante previstas no Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante deste Contrato e as adequações solicitadas no decorrer do prazo contratado.

5.6. Cada item constante no cronograma, bem como as solicitações posteriores, deverão ser entregues dentro dos prazos estabelecidos mediante termo de recebimento da contratante.

5.7. Manter em pelo menos dois locais seguros, com prevenção contra incêndio, umidade, e acesso indevido, backups dos dados e dos sistemas disponibilizados para a CONTRATADA.

5.8. Cientificar a CONTRATANTE de qualquer ocorrência relevante que possa de alguma forma influenciar na execução dos serviços, seja em relação à CONTRATADA, sistemas, equipamentos ou pessoal. 

5.9. Manter total confidencialidade em relação a informações, sistemas ou documentos da CONTRATANTE aos quais a CONTRATADA tenha tido acesso em função dos serviços prestados na execução do presente contrato. 

5.10. Manter absoluto sigilo das informações e dados que estarão armazenados no sistema, exceto para os fins determinados pelo CONTRATANTE, não as revelando ou permitindo que terceiros a elas tenham acesso, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, responsabilizando-se civil, administrativamente e penalmente pela violação da confidencialidade ora estabelecida;

5.11. Manter o sigilo das informações recebidas no âmbito interno da empresa CONTRATADA, limitando seu acesso e conhecimento apenas a prestadores que tenham necessidade das mesmas para o desenvolvimento das atividades relativas ao presente contrato.

5.12. Deverão ser mantidas todas as exigências necessárias à habilitação na licitação ao longo do prazo de execução do Contrato.

a) Comunicar à unidade requisitante, por escrito no prazo máximo de vinte e quatro horas, qualquer ocorrência anormal, que impeça o fornecimento dos produtos contratados.

b) Manter as mesmas condições de habilitação.

c) Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais.

d) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como pelo seu transporte até o local determinado para sua entrega.

5.2 Da contratante

6.1. Disponibilizar à CONTRATADA todos os dados e informações necessários para a implantação do sistema. 

6.2. Providenciar as alterações na legislação.

6.3. Promover a divulgação do sistema e, juntamente com a CONTRATADA, promover palestras e treinamentos necessários para os usuários.

6.4. Solicitar, por escrito ou meio eletrônico, os ajustes necessários para o bom funcionamento do sistema e consequente execução do contrato.

6.5. Notificar por escrito a CONTRATADA sobre irregularidades havidas durante a execução do contrato. 

6.6. Disponibilizar à CONTRATADA a estrutura necessária para a execução dos serviços. 

a) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazo determinados.

b) Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DA ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

6.1 As antecipações de pagamento em relação à data de vencimento, respeitada a ordem cronológica para cada fonte de recurso, terão desconto de 0,33% por dia de antecipação sobre o valor.

CLÁUSULA  SÉTIMA  - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1 Os serviços deverão ser realizados no local determinado pela Secretaria Municipal requerente, após a “Ordem de Serviço” expedida pela Secretaria, correndo por conta do contratado as despesas decorrentes de fretes, embalagens, seguros, mão de obra, etc.

 7.2 Os serviços serão recebidos pela comissão de recebimento de Objeto licitado, que, depois de verificado o atendimento a todas as exigências e condições, emitirá o atestado de recebimento definitivo ou recebimento provisório, no caso de entrega parcial.

7.3 Na hipótese de rejeição, por entrega dos produtos em desacordo com as especificações, a contratada deverá repor os produtos devolvidos no prazo máximo de três dias úteis.

7.4 A substituição do produto ou a sua complementação não eximem a Contratada da aplicação de penalidade por descumprimento da obrigação.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

8.1 A licitante vencedora  sujeita-se às seguintes penalidades:

a) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

b) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 03 (três) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato.

c) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 03 (três) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;

d) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10%  sobre o valor atualizado do contrato;

e) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 12% sobre o valor atualizado do contrato.

8.2 Demais sanções estabelecidas na Lei Federal nº 10.520, de 17-07-2002, e do Decreto Municipal nº 4.216 de 14 de dezembro de 2005, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93.

CLAUSULA NONA  - DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1 Fica eleito o Foro de Sant’Ana do Livramento, para dirimir dúvidas ou questões oriundas  do presente contrato.

9.2 E por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Termo em quatro vias, de igual teor.

Sant’Ana do Livramento, ........ de ....................... de  2012.

WAINER VIANA MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATADO


Este edital encontra-se examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica


Em:........../......../..................................................





..........................................





Este contrato encontra-se  examinado e aprovado por esta  Assessoria Jurídica.


Em...../............/............


..........................................
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